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Arquivo

Porte de maconha para consumo pessoal foi descriminalizado por decisão do STF

ACORDO

Senado pode votar dívida
dos estados antes do recesso
AGÊNCIA BRASIL

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG) dis-
se ontem que a área econô-
mica do governo e o Con-
gresso chegaram a um acor-
do sobre as medidas para
compensar a perda de re-
ceitas com a desoneração da
folha de pagamento para 17
setores da economia e para
pequenos municípios e so-
bre a proposta para renego-
ciação da dívida dos estados.
Segundo ele, é possível apro-
var os dois temas antes do
início do recesso, marcado
para 18 de julho.

“Temos agora uma pers-
pectiva concreta de, antes do

recesso, termos a apreciação
e aprovação desses dos dois
temas e tirarmos esses dois
temas do rol das nossas ne-
cessidades e prioridades de
solução, para que possamos
avançar em outras pautas
propositivas para o Brasil”.

Segundo Pacheco, as pro-
postas para compensar a de-
soneração da folha envol-
vem programas de repatria-
ção de recursos no exterior,
de atualização de ativos e de
equacionamento de multas
em agências reguladoras.
“Será um programa do tipo
Desenrola para poder regu-
larizar aqueles que têm dí-
vidas nessas agências regu-
ladoras e que possam pos-

sam ter um estímulo para o
pagamento com redução de
multas e juros sobre essas
obrigações.”

Além disso, afirmou, a ta-
xação das compras interna-
cionais de até US$ 50, que foi
aprovada no Congresso e es-
pera sanção do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, po-
de ser uma fonte de arre-
cadação considerada para a
compensação da desonera-
ção. “Há uma convicção hoje
de nossa parte e do Minis-
tério da Fazenda de que a
questão da desoneração da
folha de pagamento, tanto
dos municípios quanto dos
17 setores, estará equaciona-
da com essas fontes”, disse.

AVIAÇÃO

Anac planeja
punição para
passageiro
indisciplinado

AGÊNCIA BRASIL

A Agência Nacional de Avia-
çãoCivil (Anac)vaiabrircon-
sulta pública para nova nor-
ma sobre a punição de pas-
sageiros que cometerem
atos de indisciplina que
comprometa, viole, desres-
peite a segurança do voo,
que afete a ordem e também
a dignidade das pessoas que
estejam na aeronave ou no
aeroporto.

A consulta pública inicia
nos próximos dias, após a
publicação da norma no
Diário Oficial da União, e es-
tará aberta por 45 dias. Esse
prazo poderá ser prorroga-
do. A expectativa da Anac é
que em até sete meses a nor-
ma esteja em vigência. Qual-
quer cidadão, empresa, ór-
gão público ou entidade não
governamental poderá se
manifestar.

As punições terão caráter
administrativo e serão gra-
dativas, conforme o ato co-
metido pelo passageiro. As
companhias aéreas poderão
estabelecer sanção leve, bai-
xa, média, grave ou gravís-
sima. Conforme nota da
agência, “essa classificação
considerou a avaliação do
risco associado à conduta,
levando em conta a proba-
bilidade de ocorrência, suas
consequências e a eficácia
das medidas de mitigação
existentes.” Para a Anac,
“com a nova regulamenta-
ção, a agência sinaliza cla-
ramente que não há lugar
para comportamento indis-
ciplinado na aviação civil.”

A norma vai considerar
gravíssima, por exemplo,
ato do passageiro que ponha
em risco a segurança do voo.
Nesse caso, o cliente indis-
ciplinado poderá ficar 12
meses sem poder voar.

JUSTIÇA Julgamento ainda não foi concluído e Corte
apresentará critérios para diferenciar usuário de traficante

STF forma maioria
para descriminalizar
porte de maconha
DA REDAÇÃO

O plenário do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) formou
maioria ontem para descri-
minalizar o porte de maco-
nha para consumo pessoal.
O julgamento ainda não foi
concluído, e o resultado será
apresentado hoje, bem co-
mo a fixação da tese (orien-
tação para instâncias infe-
riores) e os critérios que de-
vem diferenciar usuário de
traficante.

Conforme a maioria dos
votos, o porte deve ser ca-
racterizado como ilícito de
natureza administrativa,
sem consequências penais.
Assim, após o fim do julga-
mento, poderá ficar afasta-
do, por exemplo, o registro
na ficha criminal do usuá-
rio.

Os ministros também
chegaram ao consenso so-
bre a liberação de valores
contingenciados do Fundo
Nacional Antidrogas e a des-
tinação de parte da verba em
campanhas educativas, so-
bretudo para os mais jovens,
sobre malefícios do consu-
mo de drogas, de forma se-
melhante ao que é feito em
campanhas sobre cigarro.

Ao fim da sessão, o pre-
sidente do STF, ministro Luís
Roberto Barroso, frisou que
o plenário mantém a visão
de que o consumo de drogas
é algo ruim e que o papel do
Estado é combater o tráfico
e auxiliar os dependentes.

“Em nenhum momento,
estamos legalizando ou di-
zendo que o consumo de
drogas é algo positivo. Pelo
contrário. Estamos apenas
deliberando a melhor forma
de enfrentar essa epidemia”,
afirmou. “As estratégias que
temos adotado não têm fun-
cionado porque o consumo
só faz aumentar, e o poder
do tráfico também”. Barroso
fez questão de frisar que a
maconha continua a ser
uma substância ilícita e não
pode ser consumida em lu-
gar público.

Votos
A sessão de ontem contou
com os votos do ministro
Luiz Fux e da ministra Cár-
men Lúcia e o complemento
de voto do ministro Dias Tof-
foli, apresentado na semana
passada.

Em seu complemento,
Toffoli frisou que o Legis-
lativo, ao editar a Lei de Dro-
gas e despenalizar o crime,
ou seja, deixar de punir com

prisão, tinha a visão de que
ousuário não deveria ser cri-
minalizado, e sim tratado
como dependente. Por essa
razão, o porte de drogas para
consumo próprio não deve
produzir consequências cri-
minais. “A intenção da legis-
lação era exatamente supe-
rar a ideia de penalizar o
usuário e dar a ele uma so-
lução socioeducativa”.

O ministro Luiz Fux votou
na sequência e considerou
que a Lei de Drogas é cons-
titucional, mas já não cri-
minaliza o usuário. Para ele,
a legislação prevê sanções
razoáveis ao usuário ao mes-
mo tempo em que busca coi-
bir o mercado ilícito de dro-
gas. Em relação a critérios
que separem o usuário do
traficante, ponderou que es-
sa definição não deve ser fei-
ta pelo Judiciário.

Cármen Lúcia foi a última
a votar e se posicionou fa-
vorável à visão de que o por-
te de maconha configura ilí-
cito administrativo, sem
consequências criminais
para o usuário. Alertou, po-
rém, que há um cenário de
arbítrio com a ausência de
critérios que separem o
usuário do traficante – con-
duta criminalizada e punida
comprisão.“Aescolhadocri-
tério foi pela droga apreen-
dida e pela quantidade de
droga segundo os precon-
ceitos daquele que fazia o
flagrante, daquele que pren-
dia e daquele que julgava”.

Porte de
maconha será
caracterizado
como ilícito
de natureza
administrativa

Lira instala comissão na Câmara
para analisar PEC das drogas
DA REDAÇÃO

Poucas horas após a decisão
do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), o presidente da Câ-
maradosDeputados, Arthur
Lira (PP-AL), criou uma co-
missão especial para discu-
tir a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) das Dro-
gas na Casa. A comissão será
formada por 34 membros ti-
tulares e 34 suplentes.

A PEC foi aprovada pelo
Senado em abril e pela Co-
missão de Constituição e
Justiça (CCJ) da Câmara em
12 de junho, sob relatoria de
Ricardo Salles (PL-SP). O tex-
to criminaliza o porte e a
posse de drogas, em qual-
quer quantidade e de qual-
quer tipo. A proposta foi
apresentada pelo presiden-
te do Senado, Rodrigo Pache-

co (PSD-MG) em reação ao
julgamento sobre o porte de
maconha no STF.

Com a aprovação na CCJ,
cabe ao presidente da Câ-
mara designar a comissão
especial para tratar do mé-
rito da proposta. Há um pra-
zo de 40 sessões para votar
o texto no âmbito do cole-
giado, sendo que o período
para emendas se esgota nas
10 primeiras sessões. Lira já
tinha dado declarações pú-
blicas de que a PEC seguiria
o rito normal na Casa, des-
cartando atropelos.

Senado
Tambémontem,Pachecofez
críticas a decisão do Supre-
mo. Pacheco argumentou
que a decisão do STF de des-
criminalizar o porte de ma-
conha por meio da análise

de um recurso causa uma
insegurança jurídica e inter-
fere não só na competência
do Congresso, como na da
Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa).
“Essa questão da descrimi-
nalização das drogas é uma
ideia suscitada em várias
partes do mundo, mas há
um caminho próprio para se
percorrer nessa discussão,
que é o processo legislativo”,
afirmou.

O presidente do Congres-
so destacou que não se opõe
sequer a uma discussão em
relação a legalização de
substâncias. “E uma decisão,
dentro de um recurso ex-
traordinário, dando a ela re-
percussão geral, acaba ge-
rando um vácuo, uma lacu-
na jurídica importante no
Brasil”.

PREFEITTURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM
CREDENCIAMENTO 03/2024. Objeto: serviços laboratoriais clínicos para as unidades de
Saúde do município, com base na Tabela SUS, compreendendo a análise e envio do resultado
dos exames. Edital: e-mail licitaboavistadotupim@gmail.com, www.ipmbrasil.org.br/diarioo-
ficial/ba/pmboavistadotupim/diario e www.boavistadotupim.ba.gov.br/acesso-a-informacao/
licitacoes. Recebimento dos documentos de habilitação e propostas de preços: a par tir do dia
03/07/24. Local de entrega e informações: na CPL, na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/n,
das 8 às 18h. Outros atos: DOM. Boa Vista do Tupim/Ba, 26 de junho de 2024. Ivan Bezerra
Fachinetti. Agente de Contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA FRIA – BAHIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 - Objeto: Contratação de empresa
especializada no fornecimento de câmara fria e balcão refrigerado para at-
ender a necessidade domunicípio. Tipo:Menor Preço. Início da sessãopara
disputa: 11/07/2024 às 09:00hs. Licitação BB: 1048971. Endereço: www.
licitacoes-e.com.br. O Edital e anexos disponíveis no endereço: http://www.
portaliop.org.br/diariopref/?id=3112. Água Fria/BA, 25/06/2024.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024 - Objeto: Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de confecção, entrega e instalação
de grade, porta e placa para atender as necessidades do município de
Água Fria-Bahia. Tipo: Menor Preço global. Início da sessão para disputa:
11/07/2024 às 11:00hs. LicitaçãoBB: 1049000. Endereço:www.licitacoes-e.
com.br. O Edital e anexos disponíveis no endereço: http://www.portaliop.
org.br/diariopref/?id=3112. Água Fria/BA, 25/06/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 - Objeto: Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços terceirizados de vigilância desar-
mada, com fornecimento de equipamentos para atender as necessidades
do município. Tipo: Menor Preço global. Início da sessão para disputa:
11/07/2024 às 14:00hs. LicitaçãoBB: 1049047. Endereço:www.licitacoes-e.
com.br. O Edital e anexos disponíveis no endereço: http://www.portaliop.
org.br/diariopref/?id=3112. Água Fria/BA, 25/06/2024. JEANE ANDRADE
DONASCIMENTO – PREGOEIRA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
AVISO DE LICITAÇÃO (CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 006/2024) PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15876/2023

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SIMÕES FILHO/BA torna público aos inter-
essados que realizará Licitação na Modalidade Concorrência Pública Nº006/2024, cujo objeto é: Delegação
onerosa do uso de espaços públicos para a instalação, manutenção, conservação e exploração publicitária
em engenhos publicitários do tipo “OUTDOOR. A aber tura dos envelopes ocorrerá no dia 29/07/2024, às
09:00hs, no Auditório da Comissão Permanente de Licitação – COPEL do Município de Simões Filho/BA,
situada à Praça 07 de Novembro, nº 359, Centro – Simões Filho - Bahia. CEP 43.700-000. Informações
através do telefone 3296-8399 e na Sala da Copel. Aquisição do Edital através do portal: http://www.
simoesfilho.ba.gov.br.

Isacarla dos Santos Silva - Presidente.

O Departamento de Infraestrutura de Transportes – DNIT, autarquia federal,
vinculada ao Ministério dos Transportes comunica aos interessados
a reabertura de prazo da licitação supracitada, publicada no DOU de
26/02/2024. Objeto: Serviços de Manutenção Rodoviária (Conservação/
Recuperação) na Rodovia BR-116/BA, referente ao processo Nº
50605.004873/2023-55.Novo edital disponível em: https://www.gov.br/
compras/edital/393027-5-00651-2023. Data de abertura: 11/07/2024 às 10
horas no https://www.gov.br/compras/pt-br .

Roberto Alcântara de Souza
Superintendente Regional no Estado da Bahia

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
DO PREGÃO ELETRÔNICO 651/2023-05

MINISTÉRIO DA
TRANSPORTES

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO CAMPO
CNPJ N: 14.237.333/0001-43

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 004/2024
CREDENCIAMENTO Nº 0042024 - Objeto: Credenciamento de empresas para prestação de serviços de Hos-
pedagens. Período de Credenciamento: 26/06/2024 a 31/12/2024, das 08:00 às 12:00h. Os interessados
deverão apresentar a documentação, no Setor de Licitações e Contratos, na Sede da Prefeitura, situada à
Praça Napoleão Ferraz, nº 02, Centro, na cidade de Belo Campo, Bahia, Fone: 77 - 3437-2939. Informações na
Sede da Prefeitura. Editais e outros atos referentes a este processo serão publicados exclusivamente no Diário
Oficial do Município de Belo Campo-Ba, disponível no site http://www.belocampo.ba.io.org.br/diarioOficial.
José Henrique Silva Tigre - Prefeito Municipal.
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